Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO-LEI N° 167, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1967.

Dispde sbbre titulos de crédito rural e d& outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , usando da atribuicdo que lhe confere o § 2° do art. 9° do Ato Institucional n° 4, de 7 de
dezembro de 1966,

DECRETA:

CAPITULO |
Do Financiamento Rural

Art 1° O financiamento rural concedido pelos 6rgdos integrantes do sistema nacional de crédito rural e pessoa fisica ou
juridica podera efetivar-se por meio das células de crédito rural previstas neste Decreto-lei.

Paragrafo Unico. Faculta-se a utilizagdo das cédulas para os financiamentos da mesma natureza concedidos pelas
cooperativas rurais a seus associados ou as suas filiadas.

Art 2° O emitente da cédula fica obrigado a aplicar o financiamento nos fins ajustados, devendo comprovar essa aplicagdo no
prazo e na forma exigidos pela instituicéo financiadora.

Paragrafo Unico. Nos casos de pluralidade de emitentes e ndo constando da cédula qualquer designagdo em contrario, a
utilizacdo do crédito podera ser feita por qualquer um dos financiados, sob a responsabilidade solidaria dos demais.

Art 3° A aplicacdo do financiamento podera ajustar-se em or¢gamento assinado pelo financiado e autenticado pelo financiador
déle devendo constar expressamente qualquer alteracdo que convencionarem.

Paragrafo Gnico. Na hipotese, far-se-4, na cédula, mencéo no orcamento, que a ela ficara vinculado.

Art 4° Quando fér concedido financiamento para utilizacao parcelada, o financiador abrira com o valor do financiamento
contra vinculada a operagéo, que o financiado movimentara por meio de cheques, saques, recibos, ordens, cartas ou quaisquer
outros documentos, na forma e tempo previstos na cédula ou no orgamento.

Art 5° As importancias fornecidas pelo financiador vencerdo juros as taxas que o Conselho Monetario Nacional fixar e seréo
exigiveis em 30 de junho e 31 de dezembro ou no vencimento das prestacdes, se assim acordado entre as partes; no vencimento
do titulo e na liquidacdo, por outra forma que vier a ser determinada por aquéle Conselho, podendo o financiador, nas datas
previstas, capitalizar tais encargos na conta vinculada a operacao.

Paragrafo Gnico. Em caso de mora, a taxa de juros constante da cédula sera elevavel de 1% (um por cento) ao ano.

Art 6° O financiado facultara ao financiador a mais ampla fiscalizagdo da aplicacdo da quantia financiada, exibindo, inclusive,
0s elementos que lhe forem exigidos.

Art 7° O credor poderd, sempre que julgar conveniente e por pessoas de sua indicacdo, nao sé percorrer tbdas e quaisquer
dependéncias dos imoveis referidos no titulo, como verificar 0 andamento dos servigos néles existentes.

Art 8° Para ocorrer as despesas com os servi¢os de fiscalizacdo podera ser ajustada na cédula taxa de comissao de
fiscalizagdo exigivel na forma do disposto no artigo 5°, a qual sera calculada sébre os saldos devedores da conta vinculada a
operacao respondendo ainda o financiado pelo pagamento de quaisquer que se verificarem com vistorias frustradas ou que forem
efetuadas em conseqiiéncia de procedimento seu que possa prejudicar as condi¢cfes legais e celulares.

CAPITULO I
SECAO |
Das Cédulas de Crédito Rural
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Art 9° A cédula de crédito rural € promessa de pagamento em dinheiro, sem ou com garantia real cedularmente constituida,
sob as seguintes denominac¢des e modalidades:

| - Cédula Rural Pignoraticia.

Il - Cédula Rural Hipotecéria.

Il - Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria.

IV - Nota de Crédito Rural.

Art 10. A cédula de crédito rural é titulo civil, liquido e certo, exigivel pela soma déla constante ou do enddsso, além dos
juros, da comisséo de fiscalizacdo, se houver, e demais despesas que o credor fizer para seguranca, regularidade e realizacao de

seu direito creditorio.

§ 1° Se o emitente houver deixado de levantar qualquer parcela do crédito deferido ou tiver feito pagamentos parciais, 0
credor descenta-los-4 da soma declarada na cédula, tornando-se exigivel apenas o saldo.

§ 2° Nao constando do enddsso o valor pelo qual se transfere a cédula, prevalecerd o da soma declarada no titulo acrescido
dos acessorios, na forma deste artigo, deduzido o valor das quita¢des parciais passadas no proéprio titulo.

Art 11. Importa vencimento de cédula de crédito rural independentemente de aviso ou interpelacéo judicial ou extrajudicial, a
inadimpléncia de qualquer obrigacdo convencional ou legal do emitente do titulo ou, sendo o caso, do terceiro prestante da
garantia real.

Paragrafo Unico. Verificado o inadimplemento, podera ainda o credor considerar vencidos antecipadamente todos os
financiamentos rurais concedidos ao emitente e dos quais seja credor.

Art 12. A cédula de crédito rural podera ser aditada, ratificada e retificada por meio de menc¢des adicionais e de aditivos,
datados e assinados pelo emitente e pelo credor.

Paragrafo Unico. Se ndo bastar o espaco existente, continuar-se-a em félha do mesmo formato, que fara parte integrante do
documento cedular.

Art 13. A cédula de crédito rural admite amortizacbes periddicas e prorrogacdes de vencimento que serdo ajustadas
mediante a inclusdo de clausula, na forma prevista neste Decreto-lei.

SECAO I
Da Cédula Rural Pignoraticia

Art 14. A cédula rural pignoraticia contera os seguintes requisitos, lancados no contexto:
| - Denominacéo "Cédula Rural Pignoraticia".

Il - Data e condi¢Bes de pagamento; havendo prestagfes periddicas ou prorrogagcdes de vencimento, acrescentar: "nos
térmos da clausula Forma de Pagamento abaixo" ou "nos térmos da clausula Ajuste de Prorrogacéo abaixo".

Il - Nome do credor e a clausula a ordem.

IV - Valor do crédito deferido, langado em algarismos e por extenso, com indicacéo da finalidade ruralista a que se destina o
financiamento concedido e a forma de sua utilizac&o.

V - Descri¢do dos bens vinculados em penhor, que se indicardo pela espécie, qualidade, quantidade, marca ou periodo de
producédo, se fér o caso, além do local ou depésito em que os mesmos bens se encontrarem.

VI - Taxa dos juros a pagar, e da comisséo de fiscalizacdo, se houver, e o tempo de seu pagamento.
VII - Praca do pagamento.

VIII - Data e lugar da emisséo.



IX - Assinatura do préprio punho do emitente ou de representante com podéres especiais.

§ 1° - As clausulas "Forma de Pagamento" ou "Ajuste de Prorrogacéo", quando cabiveis, serdo incluidas logo apés a
descricdo da garantia, estabelecendo-se, na primeira, os valores e datas das prestacdes e na segunda, as prorrogacdes previstas
e as condicdes a que esta sujeita sua efetivacao.

§ 2° - A descricéo dos bens vinculados & garantia poderéa ser feita em documento a parte, em duas vias, assinadas pelo
emitente e autenticadas pelo credor, fazendo-se, na cédula, menc¢do a essa circunstancia, logo apés a indicagao do grau do
penhor e de seu valor global.

Art 15. Podem ser objeto, do penhor cedular, nas condi¢des déste Decreto-lei, 0os bens suscetiveis de penhor rural e de
penhér mercantil.

desteDeerete-tei: (Revogado pelo Decreto-Lei n°® 784, de 25.8.1969)

Art 17. Os bens apenhados continuam na posse imediata do emitente ou do terceiro prestante da garantia real, que
responde por sua guarda e conservagao como fiel depositario, seja pessoa fisica ou juridica. Cuidando-se do penhor constituido
por terceiro, o emitente da cédula respondera solidariamente com o empenhador pela guarda e conservacao dos bens apenhados.

Art 18. Antes da liquidagdo da cédula, ndo poderdo os bens apenhados ser removidos das propriedades nela mencionadas,
sob qualquer pretexto e para onde quer que seja, sem prévio consentimento escrito do credor.

Art 19. Aplicam-se ao penhor constituido pela cédula rural pignoraticia as disposi¢cdes dos Decretos-leis ns. 1.271, de 16 de
maio de 1939, 1.625, de 23 de setembro de 1939, e 4.312, de 20 de maio de 1942 e das leis ns. 492, de 30 de agdsto de 1937,
2.666, de 6 de dezembro de 1955 e 2.931, de 27 de outubro de 1956, bem como o0s preceitos legais vigentes relativos a penhor
rural e mercantil no que nao colidirem som o presente Decreto-lei.

SECAO Il
Da Cédula Rural Hipotecéria

Art 20. A cédula rural hipotecaria contera os seguintes requisitos, lancados no contexto:
| - Denominacéo "Cédula Rural Hipotecéria".

Il - Data e condi¢Bes de pagamento; havendo prestagfes periddicas ou prorrogagdes de vencimento, acrescentar: "nos
térmos da clausula Forma de Pagamento abaixa" ou "nos térmos da clausula Ajuste de Prorrogacdo abaixo".

11l - Nome do credor e a clausula a ordem.

IV - Valor do crédito deferido, langado em algarismos e por extenso, com indica¢éo da finalidade ruralista a que se destina o
financiamento concedido e a forma de sua utilizacao.

V - Descri¢é@o do imdvel hipotecado com indicagdo do nome, se houver, dimensdes, confrontacdes, benfeitorias, titulo e data
de aquisi¢do e anotagdes (numero, livro e félha) do registro imobiliario.

VI - Taxa dos juros a pagar e a da comissao de fiscalizagéo, se houver, e tempo de seu pagamento.
VII - Praca do pagamento.

VIII - Data e lugar da emisséo.

IX - Assinatura do préprio punho do emitente ou de representante com podéres especiais.

§ 1° - Aplicam-se a éste artigo as disposi¢Oes dos 88 1° e 2° do artigo 14 déste Decreto-lei.

§ 2° - Se a descricao do imovel hipotecado se processar em documento a parte, deverdo constar também da cédula tddas as
indicacdes mencionadas no item V déste artigo, exceto confrontagbes e benfeitorias.
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§ 3° - A especificacdo dos im6veis hipotecados, pela descricdo pormenorizada, podera ser substituida pela anexacéo a
cédula de seus respectivos titulos de propriedade.

§ 4° - Nos casos do paragrafo anterior, deverdo constar da cédula, além das indica¢8es referidas no § 2° déste artigo,
mencgdo expressa a anexacgao dos titulos de propriedade e a declaracdo de que éles fardo parte integrante da cédula até sua final
liquidacao.

Art 21. S&o abrangidos pela hipoteca constituida as construgfes, respectivos terrenos, maquinismos, instalacdes e
benfeitorias.

Paragrafo Unico. Pratica crime de estelionato e fica sujeito as penas do art. 171 do Cédigo Penal aquéle que fizer
declaragbes falsas ou inexatas acérca da area dos iméveis hipotecados, de suas caracteristicas, instalagbes e acessorios, da
pacificidade de sua posse, ou omitir, na cédula, a declaragéo de ja estarem éles sujeitos a outros dnus ou responsabilidade de
qualquer espécie, inclusive fiscais.

Art 22. Incorporam-se na hipoteca constituida as maquinas, aparelhos, instalacdes e constru¢fes, adquiridos ou executados
com o crédito, assim como quaisquer outras benfeitorias acrescidas aos iméveis na vigéncia da cédula, as quais, uma vez
realizadas, ndo poderdo ser retiradas, alteradas ou destruidas, sem o consentimento do credor, por escrito.

Paragrafo Unico - Faculta-se ao credor exigir que o emitente faca averbar, a margem da inscricdo principal, a constituicdo de
direito real sdbre os bens e benfeitorias referidos neste artigo.

Art 23. Podem ser objeto de hipoteca cedular imdveis rurais e urbanos.

Art 24. Aplicam-se a hipoteca cedular os principios da legisla¢édo ordinaria sébre hipoteca no que n&o colidirem com o
presente Decreto-lei.

SECAO IV
Da Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria

Art 25. A cédula rural pignoraticia e hipotecaria conterd os seguintes requisitos, langados no contexto:
| - Denominacéo "Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria".

Il - Data e condi¢Bes de pagamento havendo prestacdes periddicas ou prorrogacdes de vencimento, acrescentar: "nos
térmos da clausula Forma de Pagamento abaixo" ou "nos térmos da clausula Ajuste de Prorrogacédo abaixo".

Ill - Nome do credor e a clausula a ordem.

IV - Valor do crédito deferido, langado em algarismos e por extenso, com indicacédo da finalidade ruralista a que se destina o
financiamento concedido e a forma de sua utilizacao.

V - Descri¢do dos bens vinculados em penhor, os quais se indicardo pela espécie, qualidade, quantidade, marca ou periodo
de producao se fér o caso, além do local ou depésito dos mesmos bens.

VI - Descri¢do do imével hipotecado com indicagdo do nome, se houver, dimensdes, confrontagdes, benfeitorias, titulo e data
de aquisicdo e anotagdes (numero, livro e félha) do registro imobiliario.

VII - Taxa dos juros a pagar e da comisséo de fiscalizacdo, se houver, e tempo de seu pagamento.
VIII - Praga do pagamento.

IX - Data e lugar da emissao.

X - Assinatura do proprio punho do emitente ou de representante com poderes especiais.

Art 26. Aplica-se a hipoteca e ao penhor constituidos pela cédula rural pignoraticia e hipotecaria o disposto nas Sec6es Il e
IIl do Capitulo Il déste Decreto-lei.

SECAO V



Da Nota de Crédito Rural
Art 27. A nota de crédito rural conterd os seguintes requisitos, langandos no contexto:
| - Denominacéo Nota de Crédito Rural".

Il - Data e condi¢Bes de pagamento; havendo prestagfes periddicas ou prorrogagdes de vencimento, acrescentar: "nos
térmos da clausula Forma de Pagamento abaixo" ou "nos térmos da clausula Ajuste de Prorrogacéo abaixo".

Il - Nome do credor e a clausula a ordem.

IV - Valor do crédito deferido, langado em algarismos e por extenso, com indicacéo da finalidade ruralista a que se destina o
financiamento concedido e a forma de sua utilizac&o.

V - Taxa dos juros a pagar e da comisséo de fiscaliza¢do se houver, e tempo de seu pagamento.
VI - Praga do pagamento.

VII - Data e lugar da emisséo.

VIII - Assinatura do proprio punho do emitente ou de representante com podéres especiais.

Art 28. O crédito pela nota de crédito rural tem privilégio especial sdbre os bens discriminados no artigo 1.563 do Cédigo
Civil.

- (Revogado pelo Decreto-Lei n°®

CAPITULO Il
SECAO |
Da Inscricdo e Averbacé@o da Cédula de Crédito Rural

Art 30. As cédulas de crédito rural, para terem eficacia contra terceiros, inscrevem-se no Cartério do Registro de Imdveis:
a) a cédula rural pignoraticia, no da circunscricdo em que esteja situado o imével de localizac@o dos bens apenhados;
b) a cédula rural hipotecéria, no da circunscricdo em que esteja situado o imdvel hipotecado;

¢) a cédula rural pignoraticia e hipotecaria, no da circunscricdo em que esteja situado o imovel de localizagdo dos bens
apenhados e no da circunscricdo em que esteja situado o imével hipotecado;

d) a nota de crédito rural, no da circunscricdo em que esteja situado o imével a cuja exploragdo se destina o financiamento
cedular.

Paragrafo Unico. Sendo nota de crédito rural emitida por cooperativa, a inscri¢do far-se-4 no Cartério do Registro de Imdveis
de domicilio da emitente.

Art 31. A Inscricdo far-se-a na ordem de apresentagdo da cédula a registro em livro préprio denominado "Registro de
Cédulas de Crédito Rural", observado o disposto nos artigos 183, 188, 190 e 202 do Decreto n°® 4.857, de 9 de novembro de
1939.

§ 1° Os livros destinados ao registro das cédulas de crédito rural serdo numerados em série crescente a comecar de 1, e
cada livro contera térmo de abertura e térmo de enceramento assinados pelo Juiz de Direito da Comarca, que rubricara tédas as
félhas.

§ 2° As formalidades a que se refere o paragrafo anterior precederdo a utilizagao do livro.

§ 3° Em cada Cartério, havera, em uso, apenas um livro "Registro de Cédulas de Crédito Rural" utilizando-se o de nimero
subsequente depois de findo o anterior.
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Art 32. A inscrigdo consistird na anotacdo dos seguintes requisitos celulares:

a) Data do pagamento havendo prestacdes periddicas ou ajuste de prorrogacéo, consignar, conforme o caso, a data de cada
uma delas ou as condi¢des a que esta sujeita sua efetivacao.

b) O nome do emitente, do financiador e do endossatério, se houver.

¢) Valor do crédito deferido e o de cada um dos pagamentos parcelados, se fér o caso.
d) Praga do pagamento.

e) Data e lugar da emisséo.

§ 1° Para a inscri¢do, o apresentante de titulo oferecerd, com o original da cédula, copia tirada em impresso idéntico ao da
cédula com a declaragdo impressa "Via ndo negociavel", em linhas paralelas transversais.

§ 2° O Cartorio conferird a exatidao da copia, autenticando-a.
§ 3° Cada grupo de duzentas (200) cOpias sera encadernado na ordem cronolégica de seu arquivamento, em livro que o
Cartério apresentara, no prazo de quinze dias da completacao do grupo, ao Juiz de Direito da Comarca, para abri-lo e encerra-lo,

rubricando as respectivas félhas numeradas em série crescente a comecgar de 1 (um).

§ 4° Nos casos do § 3° do artigo 20 déste Decreto-lei, & via da cédula destinada ao Cartorio ser4 anexada cépia dos titulos
de dominio, salvo se os imdveis hipotecados se acharem registrados no mesmo Cartério.

Art 33. Ao efetuar a inscri¢cdo ou qualquer averbacéo, o Oficial do Registro Imobiliario mencionara, no respectivo ato, a
existéncia de qualquer documento anexo a cédula e néle apora sua rubrica, independentemente de outra qualquer formalidade.

Art 34. O Cart6rio anotara a inscricdo, com indica¢do do nimero de ordem, livro e félhas, bem como o valor dos
emolumentos cobrados, no verso da cédula, além de mencionar, se fér o caso, os anexos apresentados.

Paragrafo Unico. Pela inscricdo da cédula, o oficial cobrara do interessado os seguintes emolumentos, dos quais 80%
(oitenta por cento) caberdo ao Oficial do Registro Imobiliario e 20% (vinte por cento) ao Juiz de Direito da Comarca, parcela que
sera recolhida ao Banco do Brasil S.A. e levantada quando das correi¢cdes a que se refere o artigo 40:

a) até Cr$200.000 - 0,1%

b) de Cr$200.001 a Cr$500.000 - 0,2%

¢) de Cr$500.001 a Cr$1.000.000 - 0,3%

d) de Cr$1.000.001 a Cr$1.500.000 - 0,4%

e) acima de Cr$1.500.000 - 0,5% méaximo de 1/4 (um quarto) do salario-minimo da regiéo.

Art 35. O oficial recusara efetuar a inscricdo se ja houver registro anterior no grau de prioridade declarado no texto da
cédula, considerando-se nulo o ato que infringir éste dispositivo.

Art 36. Para os fins previstos no artigo 30 déste Decreto-lei, averbar-se-ao, a margem da inscricdo da cédula, os endossos
posteriores, a inscrigdo, as mencgdes adicionais, aditivos, avisos de prorrogagdo e qualquer ato, que promova alteracdo na garantia
ou nas condi¢Bes pactuadas.

§ 1° Dispensa-se a averbacdo dos pagamentos parciais e do endésso das instituicdes financiadoras em operagdes de
redesconto ou caugao.

§ 2° Os emolumentos devidos pelos atos referidos neste artigo serdo calculados na base de 10% (dez por cento) sdbre os
valores da tabela constante do paragrafo Unico do artigo 34 deste Decreto-lei, cabendo ao oficial e ao Juiz de Direito da Comarca
as mesmas percentagens estabelecidas naquele dispositivo.

Art 37. Os emolumentos devidos pela inscricdo da cédula ou pela averbagdo de atos posteriores poderdo ser pagos pelo



credor, a débito da conta a que se refere o artigo 4° déste Decreto-lei.

Art 38. As inscricdes das cédulas e as averbacdes posteriores serdo efetuadas no prazo de 3 (trés) dias Uteis a contar da
apresentacdo do titulo, sob pena de responsabilidade funcional do oficial encarregado de promover 0s atos necessarios.

§ 1° A transgressao do disposto neste artigo podera ser comunicada ao Juiz de Direito da Comarca pelos interessados ou
por qualquer pessoa que tenha conhecimento do fato.

§ 2° Recebida a comunicacéo, o Juiz instaurara imediatamente inquérito administrativo.

§ 3° Apurada a irregularidade, o oficial pagard multa de valor correspondente aos emolumentos que seriam cobrados, por dia
de atraso, aplicada pelo Juiz de Direito da Comarca, devendo a respectiva importancia ser recolhida, dentro de 15 (quinze) dias, a
estabelecimento bancario que a transferird ao Banco Central da Republica do Brasil, para crédito do Fundo Geral para Agricultura
e Industria - "FUNAGRI", criado pelo Decreto n° 56.835, de 3 de setembro de 1965.

SECAO I
Do Cancelamento da Inscricdo da Cédula de Crédito Rural

Art 39. Cancela-se a inscricdo mediante a averbagdo, no livro préprio, da ordem judicial competente ou prova da quitacdo da
cédula, lancada no prdprio titulo ou passada em documento em separado com férga probante.

§ 1° Da averbagédo do cancelamento da inscricdo constaro as caracteristicas do instrumento de quitagdo, ou a declaragéo,
sendo o caso, de que a quitacdo foi passada na propria cédula, indicando-se, em qualquer hipétese, 0 nome do quitante e a data
da quitacdo; a ordem judicial de cancelamento serd também referida na averbacdo, pela indicacdo da data do mandado, Juizo de
gue procede, nome do Juiz que o subscreve e demais caracteristicas ocorrentes.

§ 2° Arquivar-se-a no Cartorio a ordem judicial de cancelamento da inscricdo ou uma das vias do documento particular da
quitacdo da cédula, procedendo-se como se dispde no § 3° do artigo 32 déste Decreto-lei.

§ 3° Aplicam-se ao cancelamento da inscri¢cdo as disposicdes do § 2°, artigo 36, e as do artigo 38 e seus paragrafos.

SECAO I
Da Correicao dos Livros de Inscricdo da Cédula de Crédito Rural

Art 40. O Juiz de Direito da Comarca procedera a correigdo no livro "Registro de Cédulas de Crédito Rural", uma vez por
semestre, no minimo.

CAPITULO IV
Da Acéo para Cobrangas de Cédula de Crédito Rural

Art 41. Cabe agdo executiva para a cobranca da cédula de crédito rural.

§ 1° Penhorados os bens constitutivos da garantia real, assistird ao credor o direito de promover, a qualquer tempo,
contestada ou ndo a acao, a venda daqueles bens, observado o disposto nos artigos 704 e 705 do Codigo de Processo Civil,
podendo ainda levantar desde logo, mediante caucéo idénea, o produto liquido da venda, a conta e no limite de seu crédito,
prosseguindo-se na acao.

§ 2° Decidida a acdo por sentenca passada em julgado, o credor restituird a quantia ou o excesso levantado, conforme seja
a acao julgada improcedente total ou parcialmente, sem prejuizo doutras cominagfes da lei processual.

§ 3° Da caugdo a que se refere o paragrafo primeiro dispensam-se as cooperativas rurais e as instituicées financeiras
publicas (artigo 22 da Lei numero 4.595, de 31 de dezembro de 1964), inclusive o Banco do Brasil S.A.

CAPITULO V
Da Nota Promissoéria Rural

Art 42. Nas vendas a prazo de bens de natureza agricola, extrativa ou pastoril, quando efetuadas diretamente por produtores
rurais ou por suas cooperativas; nos recebimentos, pelas cooperativas, de produtos da mesma natureza entregues pelos seus
cooperados, e nas entregas de bens de producdo ou de consumo, feitas pelas cooperativas aos seus associados podera ser
utilizada, como titulo de crédito, a nota promissoéria rural, nos térmos deste Decreto-lei.



Paragrafo Unico. A nota promissoria rural emitida pelas cooperativas a favor de seus cooperados, ao receberem produtos
entregues por éstes, constitui promessa de pagamento representativa de adiantamento por conta do preco dos produtos recebidos
para venda.

Art 43. A nota promissoria rural contera os seguintes requisitos, lancados no contexto:

| - Denominagdo "Nota Promisséria Rural”.

Il - Data do pagamento.

IIl - Nome da pessoa ou entidade que vende ou entrega os bens e a qual deve ser paga, seguido da clausula a ordem.

IV - Praca do pagamento.

V - Soma a pagar em dinheiro, lancada em algarismos e por extenso, que correspondera ao preco dos produtos adquiridos
ou recebidos ou no adiantamento por conta do preco dos produtos recebidos para venda.

VI - Indicacéo dos produtos objeto da compra e venda ou da entrega.

VIl - Data e lugar da emisséo.

VIII - Assinatura do proprio punho do emitente ou de representante com podéres especiais.

Art 44. Cabe acgdo executiva para a cobranca da nota promissoria rural.

Paragrafo unico. Penhorados os bens indicados na nota promissoria rural, ou, em sua vez, outros da mesma especie,
qualidade e quantidade pertencentes ao emitente, assistira ao credor o direito de proceder nos térmos do 8§ 1° do artigo 41,
observada o disposto nos demais paragrafos do mesmo artigo.

Art 45. A nota promisséria rural goza de privilégio especial sbbre os bens enumerados no artigo 1.563 do Cédigo Civil.

CAPITULO VI
Da Duplicata Rural

Art 46. Nas vendas a prazo de quaisquer bens de natureza agricola, extrativa ou pastoril, quando efetuadas diretamente por
produtores rurais ou por suas cooperativas, podera ser utilizada também, como titulo do crédito, a duplicata rural, nos térmos
déste Decreto-lei.

Art 47. Emitida a duplicata rural pelo vendedor, éste ficara obrigado a entrega-la ou a remeté-la ao comprador, que a
devolvera depois de assina-la.

Art 48. A duplicata rural contera os seguintes requisitos, langados no contexto:

| - Denominacédo "Duplicata Rural".

Il - Data do pagamento, ou a declaracdo de dar-se a tantos dias da data da apresenta¢cdo ou de ser a vista.

IIl - Nome e domicilio do vendedor.

IV - Nome e domicilio do comprador.

V - Soma a pagar em dinheiro, langada em algarismos e por extenso, que correspondera ao preco dos produtos adquiridos.
VI - Praga do pagamento.

VII - Indicacdo dos produtos objeto da compra e venda.

VIII - Data e lugar da emisséo.

IX - Clausula a ordem.



X - Reconhecimento de sua exatiddo e a obrigacdo de pagéa-la, para ser firmada do préprio punho do comprador ou de
representante com podéres especiais.

XI - Assinatura do préprio punho do vendedor ou de representante com podéres especiais.

Art 49. A perda ou extravio da duplicata rural obriga o vendedor a extrair ndvo documento que contenha a expressao
"segunda via" em linha paralelas que cruzem o titulo.

Art 50. A remessa da duplicata rural podera ser feita diretamente pelo vendedor ou por seus representantes, por intermédio
de instituicdes financiadoras, procuradores ou correspondentes, que se incumbem de apresenta-la ao comprador na praga ou no
lugar de seu domicilio, podendo os intermediarios devolvé-la depois de assinada ou conserva-la em seu poder até 0 momento do
resgate, segundo as instru¢des de quem Ihe cometeu o encargo.

Art 51. Quando nao for a vista, o comprador devera devolver a duplicata rural ao apresentante dentro do prazo de 10 (dez)
dias contados da data da apresentacdo, devidamente assinada ou acompanhada de declaracdo por escrito, contendo as razdes da
falta de aceite.

Paragrafo Unico. Na hipétese de ndo devolugdo do titulo dentro do prazo a que se refere éste artigo, assiste ao vendedor o
direito de protesta-lo por falta de aceite.

Art 52. Cabe acao executiva para cobranca da duplicata rural.

Art 53. A duplicata rural goza de privilégio especial sébre os bens enumerados no artigo 1.563 do Cédigo Civil.

Art 54. Incorrera na pena de reclusao por um a quatro anos, além da multa de 10% (dez por cento) sbbre o respectivo
montante, o que expedir duplicata rural que nédo corresponda a uma venda efetiva de quaisquer dos bens a que se refere o artigo
46, entregues real ou simbélicamente.

CAPITULO VII
Disposi¢des Especiais
SECaoO |

Das Garantias da Cédula de Crédito Rural

Art 55. Podem ser objeto de penhor cedular os géneros oriundos da produgdo agricola, extrativa ou pastoril, ainda que
destinados a beneficiamento ou transformagéo.

Art 56. Podem ainda ser objeto de penhor cedular os seguintes bens e respectivos acessorios, quando destinados aos
servigos das atividades rurais:

| - caminhdes, camionetas de carga, furgfes, jipes e quaisquer veiculos automotores ou de tragdo mecénica.

Il - carretas, carrogas, carros, carro¢cdes e quaisquer veiculos ndo automotores;

Ill - canoas, barcas, balsas e embarcacdes fluviais, com ou sem motores;

IV - maquinas e utensilios destinados ao preparo de ragdes ou ao beneficiamento, armazenagem, industrializagdo,
frigorifica¢é@o, conservagéo, acondicionamento e transporte de produtos e subprodutos agropecudrios ou extrativos, ou utilizados

nas atividades rurais, bem como bombas, motores, canos e demais pertences de irrigacao;

V - incubadoras, chocadeiras, criadeiras, pinteiros e galinheiros desmontaveis ou moéveis, gaiolas, bebedouros, campénulas e
guaisquer maquinas e utensilios usados nas exploracdes avicolas e agropastoris.

Paragrafo Unico. O penhor serd anotado nos assentamentos proprios da reparticdo competente para expedicao de licenca
dos veiculos, quando for o caso.

Art 57. Os bens apenhados poderdo ser objeto de névo penhor cedular e o simples registro da respectiva cédula equivalera
a averbacdo, na anterior, do penhor constituido em grau subsequente.

Art 58. Em caso de mais de um financiamento, sendo os mesmos o emitente da cédula, o credor e os bens apenhados,
podera estender-se aos financiamentos subseqiientes o penhor originariamente constituido, mediante mencédo da extensdo nas



cédulas posteriores, reputando-se um sé penhor com cédulas rurais distintas.

§ 1° A extensdo serd apenas averbada & margem da inscricdo anterior e ndo impede que sejam vinculados outros bens a
garantia.

§ 2° Havendo vinculagdo de novos bens, além da averbacdo, estara a cédula também sujeita a inscricdo no Cartério do
Registro de Imdveis.

§ 3° N&o sera possivel a extensdo da garantia se tiver havido enddsso ou se os bens vinculados ja houverem sido objeto de
nova gravagao para com terceiros.

Art 59. A venda dos bens apenhados ou hipotecados pela cédula de crédito rural depende de prévia anuéncia do credor, por
escrito.

Art 60. Aplicam-se a cédula de crédito rural, a nota promissoria rural e a duplicata rural, no que forem cabiveis, as normas
de direito cambial, inclusive quanto a aval, dispensado porém o protesto para assegurar o direito de regresso contra endossantes
e seus avalistas.

§ 1° O endossatério ou o portador de Nota Promisséria Rural ou Duplicata Rural ndo tem direito de regresso contra o

primeiro endossante e seus avalistas. (Incluido pela Lei n° 6.754, de 17.12.1979)

§ 2° E nulo o aval dado em Nota Promisséria Rural ou Duplicata Rural, salvo quando dado pelas pessoas fisicas
participantes da empresa emitente ou por outras pessoas juridicas. (Incluido pela Lei n® 6.754, de 17.12.1979)

§ 3° Também sdo nulas quaisquer outras garantias, reais ou pessoais, salvo quando prestadas pelas pessoas fisicas
participantes da empresa emitente, por esta ou por outras pessoas juridicas. (Incluido pela Lei n°® 6.754, de 17.12.1979)

§ 4° As transacdes realizadas entre produtores rurais e entre estes e suas cooperativas ndo se aplicam as disposicoes dos

paragrafos anteriores. (Incluido pela Lei n® 6.754, de 17.12.1979)

SECAO I
Dos Prazos e Prorrogacdes da Cédula de Crédito Rural

Art. 61. O prazo do penhor rural, agricola ou pecuério ndo excederd o prazo da obrigacdo garantida e, embora vencido o
prazo, permanece a garantia, enquanto subsistirem os bens que a constituem. (Redacdo dada pela Lei n°® 12.873, de 2013)

Paragrafo Gnico. A prorrogacdo do penhor rural, inclusive decorrente de prorrogacdo da obrigagdo garantida prevista no
caput, ocorre mediante a averbacdo a margem do registro respectivo, mediante requerimento do credor e do devedor. (Redacao

dada pela Lei n°® 12.873, de 2013)

Art 62. As prorrogacdes de vencimento de que trata o artigo 13 déste Decreto-lei serdo anotadas na cédula pelo préprio
credor, devendo ser averbadas a margem das respectivas inscri¢cdes, e seu processamento, quando cumpridas regularmente tddas
as obrigac@es, celulares e legais, far-se-a por simples requerimento do credor ao oficial do Registro de Iméveis competente.

Paragrafo Unico. SOmente exigirdo lavratura de aditivo as prorrogacdes que tiverem de ser concedidas sem o cumprimento
das condi¢des a que se subordinarem ou apds o término do periodo estabelecido na cédula.

CAPITULO VI
Disposi¢des Gerais
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Art 63. Dentro do prazo da cédula, o credor, se assim o entender poderd autorizar o emitente a dispor de parte ou de todos
0s bens da garantia, na forma e condi¢des que convencionarem.

Art 64. Os bens dados em garantia assegurardo o pagamento do principal, juros, comissfes, pena convencional, despesas
legais e convencionais com as preferéncias estabelecidas na legislagdo em vigor.

Art 65. Se baixar no mercado o valor dos bens da garantia ou se verificar qualquer ocorréncia que determine diminuicdo ou
depreciacdo da garantia constituida, o emitente reforcarq essa garantia dentro do prazo de quinze dias da notificacdo que o credor
Ihe fizer, por carta enviada pelo Correio, sob registro, ou pelo oficial do Registro de Titulos e Documentos da Comarca.

Paragrafo Unico. Nos casos de substituicdo de animais por morte ou inutilizacdo, assiste ao credor o direito de exigir que os
substitutos sejam da mesma espécie e categoria dos substituidos.

Art 66. Quando o penhor fér constituido por animais, o emitente da cédula fica, obrigado a manter todo o rebanho, inclusive
0s animais adquiridos com o financiamento, se fér o caso, protegidos pelas medidas sanitarias e profilaticas recomendadas em
cada caso, contra a incidéncia de zoonoses, moléstias infecciosas ou parasitarias de ocorréncia freqliente na regido.

Art 67. Nos financiamentos pecuarios, podera ser convencionado que o emitente se obriga a ndo vender, sem autorizacao
por escrito do credor, durante a vigéncia do titulo, crias fémeas ou vacas aptas a procriacdo, assistindo ao credor, na hipétese de
nao observancia dessas condi¢des, o direito de dar por vencida a cédula e exigir o total da divida dela resultante,
independentemente de aviso extrajudicial ou interpelacao judicial.

Art 68. Se os bens vinculados em penhor ou em hipoteca a cédula de crédito rural pertencerem a terceiros, éstes
subscreverao também o titulo, para que se constitua a garantia.

Art 69. Os bens objeto de penhor ou de hipoteca constituidos pela cédula de crédito rural ndo serdo penhorados, arrestados
ou sequestrados por outras dividas do emitente ou do terceiro empenhador ou hipotecante, cumprindo ao emitente ou ao terceiro
empenhador ou hipotecante denunciar a existéncia da cédula as autoridades incumbidas da diligéncia ou a quem a determinou,
sob pena de responderem pelos prejuizos resultantes de sua omissao.

Art 70. O emitente da cédula de crédito rural, com ou sem garantia real, mantera em dia o pagamento dos tributos e
encargos fiscais, previdenciarios e trabalhistas de sua responsabilidade, inclusive a remuneracéo dos trabalhadores rurais, exibindo
ao credor os respectivos comprovantes sempre que lhe forem exigidos.

Art 71. Em caso de cobranca em processo contencioso ou nao, judicial ou administrativo, o emitente da cédula de crédito
rural, da nota promisséria rural, ou o aceitante da duplicata rural respondera ainda pela multa de 10% (dez por cento) s6bre o
principal e acessérios em débito, devida a partir do primeiro despacho da autoridade competente na peticdo de cobranca ou de
habilitacdo de crédito.

Art 72. As cédulas de crédito rural, a nota promissoéria rural e a duplicata rural poderéo ser redescontadas no Banco Central
da Republica do Brasil, nas condi¢des estabelecidas pelo Conselho Monetario Nacional.

Art 73. E também da competéncia do Conselho Monetario Nacional a fixagéo das taxas de desconto da nota promissoria
rural e da duplicata rural, que poderao ser elevadas de 1% ao ano em caso de mora.

Art 74. Dentro do prazo da nota promissoria rural e da duplicata rural, poderéo ser feitos pagamentos parciais.

Paragrafo Unico. Ocorrida a hipo6tese, o credor declarara, no verso do titulo, sGbre sua assinatura, a importancia recebida e a
data do recebimento, tornando-se exigivel apenas, o saldo.

Art 75. Na hip6tese de nomeacéo, por qualquer circunstancia, de depositario para os bens apenhados, instituido judicial ou
convencionalmente, entrara éle também na posse imediata das maquinas e de tédas as instalacdes e pertences acaso
necessarios a transformacgédo dos referidos bens nos produtos a que se tiver obrigado o emitente na respectiva cédula.

Art 76. Serdo segurados, até final resgate da cédula, os bens nela descritos e caracterizados, observada a vigente legislacédo
de seguros obrigatérios.

Art 77. As cédulas de crédito rural, a nota promissoria rural e a duplicata rural obedecerdo aos modelos anexos de niumeros
1laé.



Paragrafo Unico. Sem caréter de requisito essencial, as cédulas de crédito rural poderdo conter disposi¢cdes que resultem das
peculiaridades do financiamento rural.

Art 78. A exigéncia constante do artigo 22 da Lei n° 4.947, de 6 de abril de 1966, ndo se aplica as operacdes de crédito rural
proposta por produtores rurais e suas cooperativas, de conformidade com o disposto no artigo 37 da Lei n° 4.829, de 5 de
novembro de 1965.

Paragrafo Unico. A comunicacgdo do Instituto Brasileiro de Reforma Agréria, de ajuizamento da cobranca de divida fiscal ou
de multa impedira a concesséo de crédito rural ao devedor, a partir da data do recebimento da comunicacéo, pela instituicdo
financiadora, salvo se, fér depositado em juizo o valor do débito em litigio.

CAPITULO IX
Disposicdes Transitérias

Art 79. Este Decreto-lei entrara em vigor noventa (90) dias depois de publicado, revogando-se a Lei nimero 3.253, de 27 de
agobsto de 1957, e as disposi¢Bes em contrério.

Art 80. As félhas em branco dos livros de registro das "Cédulas de Crédito Rural" sob o império da Lei n° 3.253, de 27 de
agobsto de 1957, serdo inutilizadas, na data da vigéncia do presente Decreto-lei, pelo Chefe da Reparticdo arrecadadora federal a
que pertencem, e devidamente guardados os livros.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1967; 146° da Independéncia e 79° da Republica.

H. CASTELLO BRANCO
Severo Fagundes Gomes
Octavio Bulhdes

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 15.2.1967



